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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da 1ª Comissão

Presidente da Subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais

Deputados

Lisboa, 9-12-2003
N.Refª n.º 46/apd/03

Assunto: Pedido de instauração de um Inquérito Parlamentar ao processo de investigação judicial da morte de Marco Santos, em Agosto de 2002 no Estabelecimento Prisional de Lisboa

Marco Santos, tudo parece indicá-lo, foi assassinado na cela disciplinar poucos minutos depois de lá ter entrado, faz mais de um ano. A família denunciou as evidências que a fizeram supor isso mesmo e foi-lhes dito que a justiça funcionaria. 

Porém, não funcionou. A convicção de que houve homicídio é hoje mais forte do que era na altura em que foi mostrada uma cassete com o filme do cadáver do Marco Santos. Mas a justiça portuguesa parece não saber (ou não querer) encontrar o caminho capaz de tirar teimas. 

Será possível haver dúvidas sobre o que se passou nesses escassos e fatídicos minutos no EPL? Será impossível apurar a verdade? Está a família do Marco Santos, pelo facto de ser pobre e sem influência, a ver morta a sua confiança na justiça em Portugal? Ou será isso alguma condenação implícita para quem não pode pagar as influências dos advogados influentes? A vida humana pesa-se pelo estatuto social dos portugueses?

Para esclarecer todas estas questões, a ACED toma a iniciativa de pedir aos grupos parlamentares e à comissão de Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República que organizem uma comissão parlamentar de inquérito que seja capaz de por a nu o que impede que a justiça seja feita neste caso, como em muitos outros que sabemos acontecerem, sem que as famílias procurem justiça – eventualmente magoadas com as vítimas da violência prisional em Portugal, eventualmente com medo de represálias, eventualmente sem confiança na justiça.

Representamos uma associação que se tem preocupado, desde 1997, com o sistema prisional. Estamos empenhados em conseguir as condições necessárias para que se proceda à investigação judicial da morte de Marco Santos. Pessoa amiga sugeriu-nos que nos dirigíssemos a V.Exas. na esperança que a vossa intervenção no caso pudesse ser considerada como um investimento na protecção dos direitos dos reclusos e das respectivas famílias, como uma oportunidade de servir o direito.

Caberá a V.Exas. escolher em completa liberdade, naturalmente. A nossa sugestão é a de que possam ponderar o interesse da vossa intervenção no caso em que fazemos empenho, por ser ao mesmo tempo paradigmático – o número de mortes nas prisões portuguesas é o sustentadamente o maior da União Europeia, a par dos piores do Leste europeu – e raro – haver disponibilidade da família para apoiar o caso. Apesar da boa vontade, do trabalho não remunerado e da competência do jovem advogado que assumiu o caso até agora, é evidente que existem obstáculos que o superam. 

Para vos informar detalhadamente sobre o sucedido e os processos judiciais relacionados está à vossa disposição a ACED, o advogado da família e a própria família, pelo que vos pedem audiência nesse sentido.
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